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RESUMO  

 

Este trabalho traz como proposta a investigação das relações transdisciplinares entre literatura, 

política, direito e demais áreas correlatas, a partir da perspectiva ficcional oferecida por George 

Orwell em seu livro A Fazenda dos Animais. A narrativa, publicada pela primeira vez em 1945, 

na Inglaterra, traça uma série de críticas aos regimes totalitários, em especial ao executado por 

Josef Stálin (1878-1953) na União Soviética. No texto, características relevantes do 

totalitarismo, como o processo de usurpação do poder e a expressiva violação a direitos 

fundamentais, são literariamente explorados por Orwell. Diante desse cenário, toma-se como 

ponto de partida para o presente estudo as relações estabelecidas entre as áreas do conhecimento 

citadas, trabalhando-as como fonte e método da compreensão pluralista da legalidade e dos 

fatos sociais dentro da obra, de modo a revelar as possíveis articulações entre Literatura, Justiça 

e Sociedade. Assim, a realização desta pesquisa corresponde a um interesse geral, sendo 

especialmente voltada àqueles que pretendem descortinar seus horizontes enquanto operadores 

sociais abertos a encontrar soluções humanas para o problema universal do conflito. A 

metodologia aplicada neste trabalho preconiza estudos teóricos de documentos e textos 

pertencentes a diferentes disciplinas, incluindo filosofia, sociologia e história. Os resultados 

obtidos corroboram a hipótese inicial de que a obra de Orwell, ao tratar literariamente sobre 

assuntos de ordem política, jurídica e social, estabelece ligação estreita com tais áreas, 

mostrando-se uma peça relevante para a construção de um debate político participativo e de um 

ordenamento jurídico mais articulado aos valores inerentes à humanização do conflito. 

 

Palavras–chave: Literatura comparada. Direito e literatura. Política na literatura. Literatura 

inglesa do século XX. Literatura inglesa e traduções. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

ABSTRACT 

 

This work proposes an investigation of transdisciplinary relations between literature, politics, 

law and other related areas, from the fictional perspective offered by George Orwell in his book 

Animal Farm. The allegory, first published in 1945, in England, draws serious criticisms of 

totalitarian regimes, especially that one carried out by Josef Stálin (1878-1953), in the Soviet 

Union. In the text, relevant features of the totalitarianism, such as the process of usurpation of 

power and the expressive violation of fundamental rights, are literarily explored by Orwell. In 

view of this scenario, the relations established between the aforementioned areas of knowledge 

are taken as a starting point for this study, working as a source and method of pluralist 

understanding of legality and social facts within the work, in order to reveal the possible 

articulations between Literature, Justice and Society. Thus, the realization of this research 

corresponds to a general interest, being especially aimed at those who intend to unveil their 

horizons as social operators open to finding human solutions to the universal problem of 

conflict. The methodology applied in this work recommends theoretical studies of documents 

and texts belonging to different disciplines, including philosophy, sociology and history. The 

results obtained corroborate the initial hypothesis that Orwell's work, when dealing literarily 

about political, legal and social issues, establishes a close connection with all these areas, 

proving to be a relevant piece for the construction of a participatory political discussion and a 

legal system more articulated to the values inherent to the humanization of the conflict. 

 

Keywords: Comparative literature. Law and literature. Politics in literature. 20th century 

english literature. English literature and translations. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

Os estudos transdisciplinares têm apresentado considerável relevância não apenas para 

o ambiente acadêmico, como também – e principalmente – para fora dele. Isso porque a 

sociedade, em sua condição plural, exige uma visão igualmente diversificada sobre os assuntos 

que a cercam. Nesse contexto, a relação entre direito e literatura, bem como com outras áreas 

correlatas, surge como uma resposta àqueles conflitos humanos que a juridicidade, por si só, é 

incapaz de solucionar. 

A manifestação literária pode operar como fonte de compreensão do indivíduo, da 

coletividade e do meio que em vivem. O direito, por sua vez, é o sistema que organiza esses 

mesmos elementos. A pergunta que se faz é: seria possível organizar algo – de forma 

verdadeiramente justa – sem, antes, compreendê-lo? 

É buscando uma resposta para tal questionamento que os estudos jurídico-literários, 

associados a um fazer político, encontram sua via de contribuição para o aperfeiçoamento das 

relações sociais. A literatura, seja ela ficcional ou não, permite ao sujeito o desenvolvimento de 

cognições politemáticas fundamentais para a compreensão dos eventos que cercam a natureza 

humana, tornando-o mais sensível a questões que dizem respeito a si próprio e ao outro. Possuir 

tal aptidão é fundamental para quem trabalha, diariamente, com vidas e com histórias reais. 

Dessa forma, a matéria literária não só pode, como deve, construir uma atuação mais 

humanística dentro do próprio universo jurídico, proporcionando ao jurista um contato maior 

com a linguagem, além de funcionar como meio de compreensão daquilo que transcende 

determinadas causas.  

Outrossim, o estudo transdisciplinar tem o potencial de abrir caminhos para que a 

parcela leiga da sociedade, isto é, o conjunto de pessoas que não têm acesso ao conhecimento 

técnico-científico, possa compreender situações sociais complexas de maneira mais acessível e 

– por que não? – mais prazerosa. Nesse sentido, a discussão de questões jurídicas a partir da 

literatura democratiza o acesso a tais temáticas, impactando positivamente no incentivo à 

participação social em debates políticos relevantes.  

Todavia, é preciso ter cautela no manejo do estudo jurídico-literário, uma vez que ele 

não se deve prestar ao uso da literatura meramente para explicar ou para exemplificar o direito; 

ao contrário: deve servir, sobretudo, como um exercício para enxergar a legalidade sob uma 

perspectiva literária e, consequentemente, política, filosófica, histórica, sociológica e, 

sobretudo, humana.  
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O próprio direito, em determinado momento histórico, reconheceu a importância de se 

fazer em consonância com outras esferas do conhecimento, incluindo a literária. Contudo, esse 

é um reconhecimento relativamente recente. É interessante, nesse sentido, compreender, ainda 

que brevemente, o percurso jusfilosófico que culminou na necessidade de transdisciplinarizar a 

prática jurídica. Para isso, deve-se considerar três das grandes correntes que buscaram orientar 

o funcionamento do direito ao longo do tempo: o jusnaturalismo, o juspositivismo e o pós-

positivismo jurídico. 

Em sentido amplo, o jusnaturalismo enxergava no direito a possível concretização de 

um valor metafísico da justiça, ou seja, o ordenamento era idealizado como um conjunto de leis 

universais e imutáveis impostas pela natureza, por Deus e/ou pela razão humana e 

indissociáveis, a seu modo, desses mesmos elementos. Historicamente, essa concepção deixou 

hiatos significativos, uma vez que a submissão do direito a uma vontade muitas vezes abstrata 

o ignorava como objeto cultural e mutável, além de tornar questionáveis os valores atrelados à 

justiça.  

Com a Modernidade, uma nova corrente jusfilosófica tomou conta do pensar e do fazer 

jurídico, adequando o direito às novas necessidades sociais da época: o juspositivismo, ou 

positivismo jurídico, que, em total contraposição ao jusnaturalismo, passou a considerar o 

direito em sentido próprio, isto é, um meio que passaria a justificar os fins. O ordenamento, a 

partir desse instante, forma-se em razão de uma escolha de codificação dos homens e não mais 

se identifica como um sistema embasado no natural ou divino. Dentre as vertentes desse 

movimento, recebe destaque a teoria desenvolvida pelo austríaco Hans Kelsen (1881-1973), 

que procurou relevar a imposição formal positivista, defendendo que não caberia ao direito 

decidir aquilo que é justo ou não, mas apenas codificar o que de fato é valorado como justo, 

sem identificar a si com algum juízo de valor. 

Todavia, o positivismo, em suas mais diversas manifestações, priorizou os rigorosos 

critérios de validez formal em prejuízo da justiça. A doutrina positivista, essencialmente 

monista, sustentou a primazia do direito positivo em face do natural, afirmando que a justiça só 

se reconheceria em um sistema normativo codificado, independentemente de sua legitimidade 

e efetividade. Ao longo da história do ocidente, isto propiciou experiências sociais muitas vezes 

trágicas, a exemplo dos arbítrios cometidos pelos regimes totalitários do século 20, que 

estruturaram suas barbáries sob o manto da legalidade (SOARES, 2008). 

 Evidentemente, esse modo de pensar o direito entrou em decadência juntamente com a 

Modernidade. Então, a partir da segunda metade do século 20, ganhou espaço o pós-positivismo 

jurídico, responsável por impor limites morais e valorativos ao aplicador do direito, 
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fortalecendo a relevância dos princípios e das garantias fundamentais na criação, na 

interpretação e na aplicação das leis, de forma a associar o fazer jurídico com as demais áreas 

do conhecimento. A partir desse momento, a literatura começou a ser compreendida como fonte 

principiológica para a interpretação do direito e para a prática jurídica.  

Com base nesse panorama, o direito passa a ser visto de maneira sistêmica - não apenas 

dentro de seu próprio funcionamento interno, mas também em suas relações transdisciplinares. 

Nesse contexto, o presente trabalho tem como objetivo evidenciar a importância da 

conexão pós-positivista estabelecida entre os estudos literários e o direito, além de reafirmar a 

pertinência de um fazer jurídico atrelado às demais áreas do conhecimento. Para tanto, utilizar-

se-á como objeto de estudo A Fazenda dos Animais, de George Orwell (1903-1950). 

A obra inglesa, originalmente intitulada Animal Farm e popularizada no Brasil sob o 

título A Revolução dos Bichos, apresenta, de maneira alegórica, a história de um grupo de 

animais que, motivados pelos desmandos de seu dono humano, resolvem fazer uma rebelião e 

tomar o controle da fazenda onde vivem. No decorrer da narrativa, porém, aqueles que 

lideraram a revolta – os porcos – acabam por usurpar o poder conquistado, instituindo no local 

um verdadeiro regime totalitário. 

A ferrenha crítica direcionada ao totalitarismo é o escopo da obra de Orwell, que, após 

ter vivenciado situações particularmente desilusórias na Birmânia e na Espanha, decide travar 

uma batalha contra a subversão daquilo que entendia como socialismo democrático, 

especialmente no que diz respeito ao modelo de governo implementado por Josef Stálin (1878-

1953) na União Soviética. 

A narrativa retrata, dessa forma, as principais características de regimes totalitários, 

possibilitando a compreensão literária das especificidades que os cercam. Além disso, a trama 

traz situações passíveis de serem analisadas sob a ótica jurídica, principalmente no que diz 

respeito ao uso da legalidade como justificativa para o abuso de poder. 

Dessa maneira, o estudo de A Fazenda dos Animais envolve questões de ordens 

diversas, sendo necessário atravessar conceitos políticos, históricos, filosóficos, jurídicos, 

sociológicos e, claro, literários, para que se compreenda, da maneira mais completa possível, 

suas mais relevantes mensagens.  

Dividido em quatro capítulos, este trabalho é iniciado com considerações a respeito da 

recente mudança no título brasileiro da obra, trazendo para o debate as circunstâncias históricas 

em que a primeira tradução foi feita, além de confrontar determinados usos do livro com as 

intencionalidades do escritor.  
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No segundo capítulo, o texto de Orwell é investigado em seus aspectos narrativos, na 

intenção de verificar a influência das escolhas textuais nos possíveis sentidos extraídos da obra. 

São estudadas, nesse ponto, suas referências concretas, o uso da linguagem figurativa, a 

ambientação, a criação das personagens e assim por diante.  

O terceiro capítulo, por sua vez, analisa a trama sob uma perspectiva essencialmente 

política, filosófica e histórica, traçando paralelos com o contexto social da primeira metade do 

século 20 e apontando as características totalitárias sob as quais ambos os cenários – ficcional 

e real – se constituíram.  

Por fim, o último capítulo promove o exame jurídico do texto literário, extraindo da 

narrativa orwelliana os vieses legais responsáveis por impulsionar uma revolução, os que 

contribuem para que ela se fixe e os que convergem para a sua subversão. A análise procura 

investigar, ainda, o uso do direito para fins perversos, além de questionar as consequências do 

abuso jurídico do poder em face da sociedade. 

Dessa maneira, a pesquisa avança sobre questões sociais relevantes, que, materializadas 

na narrativa de Orwell, permitem o conhecimento do passado, uma possível compreensão do 

presente e uma valiosa lição para o futuro.  
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Alguns dados são importantes quando se fala da narrativa satírica de George Orwell. 

Ela levou quatro meses para ser escrita e um ano e meio para ser publicada. Desde então, passou 

pelos olhos – e pelas garras – de leitores progressistas, conservadores e libertários. Foi usada 

como arma ideológica por grandes potências estatais, mas também serviu de instrumento de 

defesa contra a ideologia pregada por elas. Vendeu milhões de cópias ao redor do planeta. Foi 

traduzida e retraduzida para um sem-número de idiomas. Virou filme, história em quadrinhos, 

álbum do Pink Floyd e livro do Chico Buarque. Teve seu final substancialmente alterado em 

adaptações que a usaram por mera conveniência política. Foi, e ainda é, proibida em diversos 

países. Deixou de ser Animal Farm para ser A Revolução dos Bichos, e depois deixou de ser A 

Revolução dos Bichos para se tornar A Fazenda dos Animais. E, em meio a tantas 

movimentações, voltou ao topo das obras mais procuradas por leitores de todo o mundo – sete 

décadas após a sua primeira publicação.  

O que faz um livro com uma narrativa aparentemente simples gerar tanto interesse? 

Talvez a própria simplicidade de sua construção – que, aos desavisados, pode parecer simplória. 

Talvez a proeza de falar, de forma extremamente precisa, sobre um assunto tão sério em pouco 

mais de cem páginas. Talvez a capacidade de discutir política, história e direito numa linguagem 

compreensível até mesmo por crianças. Talvez a genialidade de um autor que, anos após sua 

morte, foi chamado, por muitos, de profeta.  

A Fazenda dos Animais, dentro de seus limites literários, ultrapassou barreiras 

temporais, espectros políticos, divisas ideológicas e fronteiras territoriais. A explicação para 

esse feito está amparada, claro, na admirável habilidade de escrita com que a narrativa foi 

conduzida. A acidez permanente, a ironia na hora certa e o diálogo certeiro com os fatos 

históricos fizeram da trama uma manifestação literária – com o perdão do trocadilho – 

revolucionária. Mas o crédito deve ser dado menos à habilidade do que à sensibilidade do autor. 

Nesse sentido, ouso discordar dos adeptos das profecias orwellianas. Orwell não foi um 

escritor à frente do seu tempo e nem previu o futuro distópico que muitos chamariam de 

presente. Ele apenas foi sensível à História, assimilando-a para além dos fatos históricos: 

compreendeu as razões pelas quais o século 20 chegou ao extremo. E compreendeu que, apesar 

das singularidades de cada período, muitas dessas razões são eternas. Foi, sobretudo, um 

escritor que testemunhou a sua época e conferiu a ela a pedagogia daqueles que acreditam em 

lições. Isso é o que o torna genial.  
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E, por ser o livro um testemunho que estabelece elos com o mundo atual, quando lemos 

os discursos absurdos de Napoleão, temos a sensação de estar assistindo, pela televisão, a um 

pronunciamento presidencial. Ver as mentiras amplamente propagadas por Guincho sendo 

aceitas e replicadas de forma inadvertida pelos outros animais nos coloca diante da realidade 

de uma rede social. Ao nos depararmos com a vida de Guerreiro sendo descartada, como se não 

valesse nada, ficamos tão estarrecidos quanto ao abrir um jornal de notícias qualquer. Setenta e 

cinco anos após sua primeira publicação, A Fazenda dos Animais nos conta muito mais do que 

a história da União Soviética. Ela nos conta e nos alerta para a nossa própria história.  

 A chance de entender como os fatos podem ser manipuláveis, como a lei pode ser usada 

para justificar o injustificável, como uma revolução pode ser subvertida e como um povo pode 

ser traído por aqueles em quem confia, é o grande legado de Orwell: um escritor que deu à 

Política, à História e ao Direito a dignidade da Literatura.  
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